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Reconhecimento mituo de medidas de prote¢do em matéria civil

Portugalija

Artigo 17.° - Informagdes facultadas ao publico

Na ordem juridica portuguesa as medidas de protegao sé&o essencialmente de natureza criminal, encontrando-se previstas no Cédigo Penal, no Codigo de
Processo Penal e na Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro, que estabelece o regime juridico aplicavel a prevengao da violéncia doméstica, a protegdo e a
assisténcia das suas vitimas.

Todavia, no dominio do direito civil &€ possivel impor medidas de protegdo através da protegéo geral da personalidade. Com efeito, o artigo 70.°, n.° 2, do
Cadigo Civil prevé que “Independentemente da responsabilidade civil a que haja lugar, a pessoa ameagada ou ofendida pode requerer as providéncias
adequadas as circunstancias do caso, com o fim de evitar a consumagao da ameaga ou atenuar os efeitos da ofensa ja cometida.”.

Em conformidade, a lei processual civil prevé o decretamento das providéncias concretamente adequadas a evitar a consumagéo de qualquer ameaga ilicita
e direta a personalidade fisica ou moral de ser humano ou a atenuar, ou a fazer cessar, os efeitos de ofensa ja cometida (artigo 878.° do Cédigo de
Processo Civil).

Os artigos 879.° e 880.° do Codigo de Processo Civil regulam alguns aspetos processuais deste tipo de processo. Em suma, a lei processual civil prevé que
caso o pedido de decretamento de providéncia for decido favoravelmente, o tribunal determina o comportamento concreto a que o requerido fica sujeito e,
sendo caso disso, o prazo para o cumprimento, bem como a sangéo pecuniaria compulsoéria por cada dia de atraso no cumprimento ou por cada infracéo,
conforme for mais conveniente as circunstancias do caso.

E ainda prevista a possibilidade de ser emitida uma decisdo proviséria, irrecorrivel e sujeita a posterior alteragdo ou confirmagdo no préprio processo,
quando o exame das provas apresentadas pelo requerente da providéncia permitir reconhecer a possibilidade de lesdo iminente e irreversivel da
personalidade fisica ou moral e se, em alternativa:

a) O tribunal ndo puder formar uma convicgéo segura sobre a existéncia, extenséo, ou intensidade da ameaca ou da consumagéo da ofensa;

b) Razbes justificativas de especial urgéncia impuserem o decretamento da providéncia sem prévia audigdo da parte contraria.

Artigo 18.°, alinea a) (i) - as autoridades competentes para decretar medidas de protecédo e emitir as certidées nos termos do artigo 5.°

As autoridades portuguesas perante as quais uma medida de protegao decretada noutro Estado-Membro deve ser invocada séo os Juizos de Competéncia
Genérica ou os Juizos Locais civeis do competente Tribunal Judicial de Comarca. A execucéo dessa medida é da competéncia das mesmas autoridades.
Artigo 18.°, alinea a)(ji) - as autoridades perante as quais uma medida de protecdo decretada noutro Estado-Membro deve ser invocada e/ou competentes
para executar essa medida

As autoridades portuguesas perante as quais uma medida de protegdo decretada noutro Estado-Membro deve ser invocada e/ou competentes para
executar essa medida sdo os Juizos de Competéncia Genérica ou os Juizos Locais civeis do competente Tribunal Judicial de Comarca.

Artigo 18.°, alinea a)(jii) - as autoridades competentes para proceder a adaptagéo das medidas de prote¢do nos termos do artigo 11.2, n.° 1

As autoridades portuguesas competentes para proceder a adaptagdo das medidas de protecdo nos termos do artigo 11.°, n.° 1 sdo as os Juizos de
Competéncia Genérica ou os Juizos locais civeis do competente Tribunal Judicial de Comarca.

Artigo 18.°, alinea a)(iv) - Os tribunais aos quais deve ser apresentado o pedido de recusa do reconhecimento e, se aplicavel, da execugéo, nos termos do
artigo 13.°

Os tribunais aos quais deve ser apresentado o pedido de recusa do reconheicmento e, se aplicavel, da execugéo, nos termos do artigo 13.° séo os Juizos
de Competéncia Genérica ou os Juizos locais civeis do competente Tribunal Judicial de Comarca.

Artigo 18.°, alinea b) - a lingua ou linguas nas quais sdo aceites as tradugées a que se refere o artigo 16.0, n.o 1

A lingua na qual é aceite as tradugdes a que se refere o artigo 16.%, n.° 1 é o portugués.
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